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Resumo

As mudanças decorrentes do progresso tecnológico, característico da globalização deram 
origem a uma “nova sociedade” baseada na informação e no conhecimento, que gera, inevi-
tavelmente, novas desigualdades educativas, mais evidentes em grupos menos favorecidos 
e em situação de exclusão social, como é o caso das pessoas em situação de reclusão. Este 
fato justifica que, em contexto prisional, para além da garantia do direito à educação, seja 
preciso ter em atenção a qualidade da formação no que diz respeito ao desenvolvimento de 
competências-chave para a participação na sociedade digital e em rede. Este artigo aborda 
o processo de formação num estabelecimento prisional português, com recurso ao eLear-
ning, analisando o contributo deste procedimento para a promoção da justiça social. Neste 
sentido, são apresentadas as vantagens e as limitações desta modalidade de aprendizagem a 
partir da percepção de formandas reclusas. Os dados foram recolhidos através de um ques-
tionário e de um focus group, e foram analisados através de análise de conteúdo. Como 
principais resultados apontam-se, ao nível de justiça social, o aumento da oportunidade de 
acesso e de participação em ambientes digitais. Como vantagens da formação, as participan-
tes expressaram, ainda, o aumento da autoestima e o desenvolvimento de competências de 
aprendizagem. Por outro lado, a desmotivação e a dificuldade de conciliação da formação 
com a rotina diária foram os principais obstáculos identificados.

Palavras-chave: Educação prisional. Elearning. Inclusão digital. Justiça social.

Abstract 

The world is experiencing an accelerated transformation process caused by the expan-
sion of world capitalism and technological progress, typical of globalisation. These trans-
formations have led to a “new society” based on information and knowledge, which will 
inevitably generate new educational inequalities that are more evident in less favoured 
and socially excluded groups, as in the case of prisoners. This fact justifies that, in a prison 
context, in addition to ensuring the right to education, attention must be paid to the qual-
ity of education as regards the development of key skills for participating in a digital and 
networked society. This article addresses the training process in a Portuguese prison using 
eLearning, with a special focus on the drivers of digital inclusion, aiming for social justice. 
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The paper also presents the advantages and limitations of this type of learning based on 
the understanding of female prison students. Data were collected through a questionnaire 
and a focus group, and were analysed through the content analysis technique. The main 
results include, in terms of social justice, more opportunities to access and participate in 
digital environments, conducive to inclusion. As for the advantages of training, the partici-
pants mentioned the increased self-esteem and the development of learning skills. On the 
other hand, the main obstacles identified were demotivation and the difficulty in balancing 
training with their daily routines.

Keywords: Prison Education. eLearning. Digital Inclusion. Social Justice.

Resumen 

Los cambios del mundo globalizado dieron origen a una “nueva sociedad” basada en la in-
formación y en el conocimiento, que genera, inevitablemente, nuevas desigualdades edu-
cativas que son más evidentes en grupos menos favorecidos y en situaciones de exclusión 
social, como es el caso de las personas en situación de reclusión. Este hecho justifica que, 
en contexto de privación de libertad, más allá de la garantía de derecho a la educación, 
sea preciso prestar atención a la calidad de la formación en lo que respecta al desarrollo 
de competencias claves para la participación en la sociedad digital y en la red. Este artículo 
aborda el proceso de formación en un establecimiento carcelario portugués recurriendo al 
eLearning, el análisis de la contribución de este a la justicia social. Se presentan además 
las ventajas y las limitaciones de esta modalidad de aprendizaje a partir de la precepción 
de formandas reclusas. Los datos fueron recogidos a través de cuestionario y de un focus 
group, y fueron analizados a través de análisis de contenido. Como principales resultados 
se apunta a nivel de la justicia social, el aumento de oportunidades de acceso y de partici-
pación en ambientes digitales. En cuanto a las ventajas de la formación, las participantes 
expresaron el aumento de la autoestima y el desarrollo de competencias de aprendizaje. 
Por otro lado, la desmotivación y la dificultad de conciliación de la formación con la rutina 
diaria fueron los principales obstáculos identificados.

Palabras clave: Educación prisional. Inclusión digital. Justicia social.
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Introdução

A União Europeia tem, ao longo dos anos, reforçado medidas que 
pretendem responder aos desafios impostos pela sociedade de informa-
ção, nomeadamente, através do estímulo a políticas sociais e de combate 
à infoexclusão. Estas políticas têm vindo a concretizar-se em estratégias, 
das quais são exemplos a Estratégia de Lisboa (CONSELHO DA UNIÃO 
EUROPEIA, 2000) e a Estratégia Europa 2020 (CONSELHO DA UNIÃO 
EUROPEIA, 2010). A primeira pretendia “transformar a Europa na eco-
nomia baseada no conhecimento, mais dinâmica e competitiva do mun-
do, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais 
e melhores empregos, e maior coesão social” (CONSELHO DA UNIÃO 
EUROPEIA, 2000, s/p), enquanto;  a segunda visa preparar a economia 
europeia para a próxima década, a partir de três vetores fundamentais 
de crescimento: crescimento inteligente, crescimento sustentável e cres-
cimento inclusivo. 

O crescimento económico e social plasmado nestas estraté-
gias implica necessariamente em investimentos na educação/formação 
de adultos que permita uma adaptação ao mundo em constante trans-
formação e aos desafios impostos pela globalização. Esta adaptação, na 
visão dos Estados-membros da União Europeia, dar-se-á através do de-
senvolvimento das competências-chave para a aprendizagem ao longo da 
vida, que de acordo com conteúdo veiculado pelo Quadro de Referência 
Europeu (UNIÃO EUROPEIA, 2006) inclui: comunicação na língua ma-
terna; comunicação em línguas estrangeiras; competências matemáticas; 
competência digital; aprender a aprender; competências sociais e cívicas; 
espírito de iniciativa; sensibilidade e expressões culturais.

Esta visão de aprendizagem por competências, ainda que pas-
sível de crítica, fundamentada pela lógica neoliberalista associada à for-
mação instrumental de adultos, e voltada para a produtividade e o de-
senvolvimento económico (OECD, 1996), em certa medida está também 
em linha com os valores universais de igualdade, interculturalidade, res-
peito pela diversidade e direitos humanos, declarados em Conferências 
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Internacionais sobre Educação de Adultos (PREECE, 2011; UNESCO, 
2010). Para que se caminhe em prol de uma justiça social é preciso, ao 
mesmo tempo respeitar a igualdade e os direitos universais — como bali-
zas para a convivência social e a governação democrática — sem perder de 
vista o reconhecimento das diferenças e das necessidades individuais dos 
diversos grupos sociais, numa lógica de distribuição equitativa. É também 
neste sentido que Bolívar (2012, p. 5) refere2 que: “o direito à educação 
está relacionado, como universalização, ao paradigma da igualdade; por 
sua vez, assegurar o sucesso educativo a todos associa-se ao paradigma da 
equidade”. É tendo em vista estas intenções que o presente artigo aborda 
o processo de formação num estabelecimento prisional português com 
recurso ao eLearning. O objetivo principal desta formação é que ela contri-
bua para a inclusão digital das pessoas reclusas, tendo como fim a justiça 
social (CONNELL, 2012).

Do ponto de vista da sua estrutura, o artigo é composto por um 
breve enquadramento teórico acerca do eLearning em estabelecimentos 
prisionais, na sua relação com a inclusão digital e a justiça social, seguido 
dos procedimentos metodológicos, da apresentação dos principais resul-
tados e das conclusões que o estudo permite tecer, onde se estabelecem 
ilações entre os conceitos de inclusão digital e justiça social, a nível da 
educação/formação de adultos.

Inclusão digital, justiça social e formação em contextos prisionais

O estabelecimento de relações entre os conceitos de inclu-
são social e de justiça social exige que, em primeiro lugar, se esclareça 
a visão que se tem da implicação social e pedagógica das tecnologias. 
Em conformidade com a visão de não neutralidade das tecnologias 

2   Tradução dos autores. Original: “El derecho a la educación está vinculado, como universalización, 
al paradigma de la igualdad; por su parte, asegurar el éxito educativo para todos se asocia al 
paradigma de la equidad”. 
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devido às transformações sociais e culturais que lhes têm sido associadas 
(ABRANCHES, 2014), o recurso aos meios tecnológicos em contexto de 
educação/formação de adultos, por si só, não é um indicador de qualida-
de da oferta formativa, nem garante a participação paritária dos sujeitos 
envolvidos. Muito pelo contrário, caso não haja um olhar atento aos con-
textos sócio-históricos, aos diferentes percursos de vida e às característi-
cas individuais, as tecnologias podem funcionar como mais um elemento 
de reforço à situação de exclusão social de adultos (GORARD; SELWYN, 
2005). 

De fato, as tecnologias de informação e comunicação (TIC), as-
sim como outros recursos ou métodos de ensino, só serão eficazes para o 
aumento do acesso e do sucesso educativo de adultos quando, simultane-
amente, houver uma preocupação com as questões de justiça social — que 
é influenciada pelo contexto social e pelas condições históricas da locali-
dade social na qual ela emerge (GAMARNIKOW, 2013). 

Autores como Murillo e Hernández (2011), Fraser (2002) e 
Bolivar (2012) apresentam três concepções de justiça social: como distri-
buição — a forma em que os bens primários encontram-se distribuídos 
na sociedade —, como reconhecimento — aceitação das diferenças, rela-
ção recíproca de respeito igualitário — e como representação — promo-
ção de acesso e equidade para assegurar a participação na vida social —, 
sendo que estas três dimensões são interdependentes e indispensáveis 
para a participação na sociedade (FRASER, 2008). 

No mesmo sentido, Ayers, Quinn e Stovall (2009) definiram os 
seguintes pilares da justiça social: equidade de acesso à educação e aos 
resultados de aprendizagem; agência para mudar situações de injustiça e 
literacia social, ou a habilidade de “ler o mundo”.

Educar, nesse sentido, significa "dar às pessoas os meios para 
desenvolver suas habilidades e competências que lhes permitam ler o 
mundo e, com base nessa análise crítica, saber como enfrentá-lo e au-
todesenvolver-se, de uma forma digna" (HURTADO, 2005, p. 7). Num 
mundo altamente tecnologizado, acreditamos que a alfabetização digi-
tal seja um imperativo para o desenvolvimento pessoal e para a inclusão 
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e participação na “sociedade em rede” (CASTELLS, 2002) de todos e de 
cada um em particular, com especial ênfase para os grupos sociais menos 
favorecidos ou em situação de exclusão social, como é o caso das pessoas 
reclusas.

Com o objetivo de assegurar o direito à educação com qualidade 
e oferta diversificada de contextos de formação adequados ao nível aca-
démico dos reclusos (HAWLEY, MURPHY; SOUTO-OTERO, 2013) nos 
estabelecimentos prisionais europeus é oferecida formação em contexto 
formal e não-formal. No entanto, em média, menos de 25% dos reclusos 
e reclusas participam de atividades de aprendizagem ao longo da vida, 
sendo que, segundo Hawley, Murphy e Souto-Otero (2013), “as barrei-
ras mais comuns à participação são a falta de motivação e experiências 
prévias negativas em educação3”(idem, p. 24). Por outro lado, há a percep-
ção de que as barreiras identificadas podem ser ultrapassadas através da 
diversificação da oferta formativa e da adoção de estratégias de ensino-
-aprendizagem que envolvem o recurso ao eLearning, ensino a distância, 
ainda que a utilização das TIC e o acesso à Internet sejam restritos e con-
trolados, o que significa uma barreira para o desenvolvimento de compe-
tências digitais das pessoas em situação de reclusão (idem, ibidem, 2013). 

O desenvolvimento de competências digitais pode ser considera-
do uma vertente da inclusão social (WARSCHAUER, 2004) e consiste em 
proporcionar o acesso às tecnologias, estimulando a capacidade de criar 
e produzir significados e sentidos nos ambientes digitais (PASSERINO, 
2011). O acesso e a sua relação com as questões sociais e comunitárias 
estão presentes nos princípios básicos da inclusão digital propostos por 
Muilenburg e Berge (2007), nomeadamente no que diz respeito à neces-
sidade de diminuir as barreiras relativas às TIC e ter em atenção as neces-
sidades locais e comunitárias, a partir de abordagens que recorram a um 
envolvimento coletivo e participativo.

3   Tradução dos autores. Original “Common barriers to participation are lack of motivation and 
previous negative experiences of education”  
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Tendo presente estes pressupostos no Quadro 1, estabelece-se 
uma relação entre os indicadores de inclusão digital (UK GOVERNMENT 
DIGITAL SERVICE, 2014) e a situação dos estabelecimentos prisionais na 
Europa, a partir dos resultados da “Survey on Prison Education and Training 
in Europe” (HAWLEY; MURPHY; SOUTO-OTERO, 2013).

Conforme se pode observar no Quadro 1, há elementos relacio-
nados com a vida em reclusão que condicionam ou impedem o desenvol-
vimento de competências digitais, imprescindíveis para a inclusão digital. 
Face a este cenário, alguns projetos europeus têm sido desenvolvidos com 
o objetivo de maximizar o potencial das TIC, como ferramenta de apoio 
ao eLearning/ensino a distância ou para o desenvolvimento de competên-
cias digitais e o aumento da literacia digital das pessoas em situação de 
reclusão (HAWLEY; MURPHY; SOUTO-OTERO, 2013). 

Quadro 1 -  Inclusão digital e contexto prisional

Indicadores de inclusão digital Situação nos estabelecimentos prisionais 
europeus

Acesso Acesso restrito ou inexistente às TIC e à 
Internet.

Competências digitais Uma grande maioria das pessoas reclusas 
possuem baixo nível de escolaridade e de 
competências-chave de aprendizagem ao longo 
da vida.

Atitude (motivação/escolha) Cerca de 75% das pessoas reclusas na Europa 
não participam de ações de formação/
aprendizagem ao longo da vida, sendo que 
a “falta de motivação” aparece com um dos 
principais motivos.

Confiança/Segurança Para além das questões de credibilidade dos 
meios de ensino a distância, atualmente é 
praticamente impossível garantir 100% a 
segurança de uso de plataformas digitais 
em prisões, ainda que os riscos possam ser 
minimizados.
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O eLearning em Contexto Prisional

Na literatura académica existem diversas definições de eLear-
ning atribuindo-lhe diferentes focos e funções, tais como: tecnologia e 
processo de separação física entre o professor e os alunos (MASIE, 2006); 
processo de aprendizagem (ROSENBERG, 2001); meios de comunicação 
e relação entre fatores humanos e tecnológicos (PAULSEN, 2002). Apesar 
desta diversidade, o eLearning pode ser considerado como o processo de 
mediação de aprendizagens feito por meio de um ambiente digital espe-
cificamente organizado para o efeito. Para o concretizar, alguns países 
europeus desenvolveram plataformas online para a mediação da apren-
dizagem à distância. No que diz respeito à sua utilização em prisões, têm 
existido projetos-piloto que envolvem parcerias de vários países no senti-
do de testar soluções e tecer recomendações para o recurso às TIC nestes 
contextos.

Também em Portugal, a Universidade Aberta — instituição pú-
blica de Ensino a Distância e eLearning — conduz um projeto-piloto, pro-
curando testar soluções para o desenvolvimento de um modelo pedagó-
gico inclusivo em eLearning para o Ensino Superior em estabelecimentos 
prisionais (MOREIRA; NUNES; CAEIRO, 2016). 

Como exemplo de outras soluções encontradas que estão a ser 
concretizadas, pode-se citar as que ocorrem em países europeus, tais 
como: a Alemanha e Áustria (Elis), o Reino Unido (Virtual Campus) e a 
Noruega (IFI – “Internet for inmates”).

Na Alemanha e na Áustria, a plataforma Elis, segundo Martins 
(2013), foi desenvolvida em 2004 tendo por objetivo garantir acesso 
imediato a conteúdos educacionais tanto a estudantes quanto a profes-
sores e disponibilizar módulos para a formação profissional em contexto 
prisional. Sob o ponto de vista técnico, é utilizada uma plataforma open 
source “ILIAS”, adaptada para ir ao encontro dos requerimentos do eLe-
arning em prisões. O acesso à Internet é restrito a uma lista de endereços 
autorizados, uma “whitelist”. A solução pedagógica varia de acordo com 
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os formadores mas, geralmente, as situações de aprendizagem englobam 
momentos presenciais e não presenciais.

Relativamente ao “Virtual Campus” do Reino Unido, do ponto 
de vista tecnológico, Turley e Webster (2010) mostram que a platafor-
ma foi desenvolvida com o objetivo de gerir as diferentes necessidades 
das pessoas reclusas, que têm acesso seguro a um conteúdo específico, 
constante de uma “whitelist”. Este sistema permite, ainda, ser  criado um 
e-portefólio com o perfil e os trabalhos desenvolvidos. Este e-portefólio 
acompanha o/a formando/a em caso de transferência de estabelecimento 
prisional ou de libertação da prisão. 

Na Noruega, a rede IFI – “Internet for inmates” serve a totalidade 
dos estabelecimentos prisionais. Este sistema utiliza recursos oriundos da 
Internet, organizados em categorias, sendo que as pessoas reclusas apenas 
têm acesso às categorias consideradas seguras (HAMMERSCHICK, 2010).

Quanto aos projetos com financiamento comunitário de du-
ração limitada, que ocorreram em parcerias de vários países, destacam-
-se: o Partnership in Prison Education Learning in Networked Environments 
(PIPELINE) (Noruega, República Checa, Dinamarca, Alemanha, Roménia, 
Eslóvenia, Suécia, Reino Unido) e o Learning Infrastructure for Correctional 
Services — European Transfer (LICOS) (Alemanha, Noruega, Áustria, 
Espanha, Holanda e Hungria).

O projeto PIPELINE (2005-2007), de acordo com a European 
Prison Education Association (EPEA, s/d), teve como objetivo a melhoria 
da educação prisional na Europa, através do recurso às TIC por reclusos/
as e formadores/as. 

O projeto LICOS (2008-2010) objetivou construir um framework 
para a implementação de sistemas de eLearning na educação em contexto 
prisional (LICOS, 2010). Os princípios do modelo pedagógico desenvolvi-
do por este projeto basearam-se nos conceitos de construtivismo, apren-
dizagem colaborativa e estímulo à curiosidade. 

Em geral, as experiências partilhadas pelos responsáveis pelos 
projetos referidos, dão conta da preocupação com as questões pedagógi-
cas, bem como com as questões tecnológicas, que incluem as medidas de 
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segurança a serem tomadas. Como principais recomendações resultantes 
dos projetos, destacamos:

 - A necessidade de ter em atenção a qualidade e diversidade da 
oferta formativa com recurso às tecnologias e a formação das 
pessoas que assumem o papel de tutor/a/moderador/a;

 - A possibilidade de melhoria dos processos de educação/forma-
ção nas prisões por meio do desenvolvimento de competências 
digitais pela interação num ambiente “não escolarizado” que 
não esteja associado com a má experiência escolar prévia de al-
guns formandos;

 - A necessidade de trabalho colaborativo e em rede entre todos os 
intervenientes (formandos, formadores e os diversos profissio-
nais que atuam nas prisões);

 - A necessidade de haver mais investigações acerca dos resultados 
e dos processos de aprendizagem através do eLearning em con-
textos prisionais.

Apesar das vantagens que podem ser atribuídas ao recurso ao 
eLearning em estabelecimentos prisionais (EPEA, s/d) — tais como a 
possibilidade de desenvolvimento de competências digitais, o trabalho 
em rede, o aumento da autoestima — é preciso ter em atenção os seus 
limites, bem como as soluções encontradas para ultrapassá-los. Lockitt 
(2011) analisou projetos implementados nas prisões da Noruega, Suécia 
e da Alemanha e identificou as seguintes dificuldades:

 - Com a tecnologia: uso não efetivo, acesso restrito, carência de 
recursos;

 - Estabelecimento prisional: processos de admissão da forma-
ção e dos formadores, escassez de liderança, penas de prisão de 
curta duração, falta de sensibilização acerca do potencial das 
tecnologias;
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 - Formação: ausência de continuidade entre os currículos do in-
terior e os do exterior da prisão, falta de um currículo comum e 
oferta limitada;

 - Pessoas reclusas: escassez de motivação, falta de formação bási-
ca, inexistência de confiança/ receio das tecnologias.

Da análise do que foi exposto anteriormente, depreende-se que, 
para que se tire partido das vantagens e para que se conheçam e se ul-
trapassem as dificuldades relativas ao eLearning em contexto prisional, é 
fundamental um conhecimento aprofundado dos contextos locais e das 
situações de aprendizagem específicas para que se possam desenvolver 
projetos compatíveis com os ideais da inclusão digital e da justiça social, 
sendo necessário reconhecer as diferenças de forma a promover o acesso 
e a participação nestes ambientes de formação (MONTEIRO; BARROS: 
LEITE, 2015).

A lógica de acesso e, simultaneamente, de garantia de condições 
de participação e de sucesso foram tidas em consideração no desenho 
e implementação de um projeto de eLearning a que este artigo se refe-
re e que ocorreu num estabelecimento prisional português localizado no 
Norte de Portugal. 

Metodologia

O estudo realizado seguiu uma orientação qualitativa, sus-
tentado na técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 1995; QUIVY; 
CAMPENHOUDT, 1992; BOGDAN; BIKLEN, 1994; STRAUSS; CORBIN, 
1998), de dados recolhidos das formandas/reclusas. Este processo, de 
acordo com Miles e Huberman (1984), consiste em reduzir os dados, de 
modo a permitir fazer inferências a partir deles. A opção por esta orien-
tação deve-se ao reduzido número de sujeitos participantes no estudo e a 
necessidade de conhecer em profundidade, as suas percepções pessoais. 
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Para alcançar os objetivos formulados de conhecer as forman-
das, as suas experiências no âmbito da aprendizagem ao longo da vida, 
incluindo as percepções sobre as vantagens e desvantagens da formação 
em regime de eLearning, os dados foram recolhidos através de um inquéri-
to por questionário e por um focus group, isto é,  uma técnica de entrevista 
em grupo que envolve a discussão estruturada a partir de temas com o 
objetivo de partilhar e clarificar diferentes pontos de vista, sendo a in-
teração moderada por um ou mais investigadores (GREENBAUM, 1998; 
KRUGER, 1995). Este focus group realizou-se presencialmente no estabe-
lecimento prisional onde decorreu a formação. 

Numa fase inicial, em janeiro de 2015, as dez formandas/reclu-
sas (Formanda 1, Formanda 2, Formanda 3, ... Formanda 10) preenche-
ram o questionário com oito questões abertas acerca da aprendizagem ao 
longo da vida, percepções iniciais e expectativas relativas à formação em 
eLearning que iriam vivenciar.

No mês de setembro de 2015, oito formandas/reclusas (F1, F2, 
F3, F4, F5, F6, F7 e F8) participaram do focus group que teve por objetivo 
conhecer as suas percepções acerca das potencialidades e limites da for-
mação em curso. Os procedimentos levados a cabo para a realização do 
focus group foram: 

 - Pedido de autorização ao estabelecimento prisional e agenda-
mento da reunião; 

 - Convite às dez formandas, sendo que oito aceitaram participar 
após o esclarecimento dos objetivos e assinatura do consenti-
mento informado;

 - Elaboração de um plano com os tópicos a serem abordados (sa-
tisfação com a formação, questões técnicas e pedagógicas, im-
pacto da formação na vivência e rotina na prisão, projeção do 
impacto da formação no futuro);

No decorrer da discussão foi obtido o consentimento para gra-
var em áudio, sendo posteriormente transcrita. A moderação foi feita por 



 MONTEIRO, A. M. R.; MOREIRA, J. A.; LEITE, C. 

Rev. Diálogo Educ., Curitiba, v. 16, n. 47, p. 77-102, jan./abr. 2016

90

três investigadores. Uma investigadora propôs os temas a partir de per-
guntas (a começar por perguntas simples e gerais e sempre que preciso, 
especificava tentando clarificar as opiniões e estimular a participação de 
todas), outra investigadora observava, complementava e fazia perguntas 
afim de pedir um maior aprofundamento de respostas, quando necessá-
rio e o investigador registava as ideias principais e fazia apontamentos. 
Após a transcrição dos dados, estes foram analisados pela técnica de aná-
lise de conteúdo.

É importante ressaltar que as formandas foram ouvidas e as 
suas opiniões foram tidas em consideração em todas as etapas da con-
cepção, desenvolvimento e implementação da formação. Foram conside-
radas, ainda, questões éticas, designadamente a autorização formal do 
estabelecimento prisional e a assinatura do consentimento informado, 
sendo garantida, ainda a confidencialidade na divulgação dos resultados.

Caracterização das participantes e do ambiente de aprendizagem

As dez formandas que participaram do estudo têm idades com-
preendidas entre os 21 anos e os 53 anos. Quanto ao nível de escolari-
dade, uma formanda concluiu o 2.º ciclo do ensino básico, três forman-
das concluíram o 3.º ciclo do ensino básico, três formandas concluíram 
o secundário e três formandas concluíram um curso superior4. Quanto à 
situação profissional anterior à detenção, duas afirmaram ser estudantes, 
uma desempregada, uma funcionária pública, uma advogada, uma audi-
tora, uma monitora de desenho e de pintura, uma operária — sendo que 
duas não responderam a esta questão de caraterização. Relativamente ao 
estado civil, uma é viúva, duas são casadas, três solteiras e quatro são 

4   O ensino básico em Portugal corresponde ao ensino fundamental no Brasil, o 2.º ciclo do ensino 
básico, engloba o 5.º e 6.º anos de escolaridade e o 3.º ciclo engloba o 7.º, 8.º e 9.º anos de 
escolaridade. O ensino secundário corresponde ao ensino médio no Brasil.
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divorciadas ou separadas. O tempo de detenção varia dos 15 dias aos 7 
anos e meio e a duração da pena de 4 anos e meio aos 21 anos. 

A formação decorreu nos anos de 2015 e início de 2016 através 
da plataforma Moodle concebida especificamente para o projeto em ques-
tão, sendo as questões de segurança asseguradas por uma grande empresa 
de telecomunicações. O acesso à Internet no estabelecimento prisional era 
limitado ao ambiente organizado através de módulos de aprendizagem. 

O ambiente foi formado pelos seguintes módulos:

 - Ambientação: “Ser estudante online”, com duração de 25h;
 - Informática básica: Word, Excel e PowerPoint, com 25h cada 

módulo;
 - Empreendedorismo, com duração de 25h.

Cada módulo foi organizado em tópicos, por conteúdos — que 
continham conteúdos em diferentes formatos (texto, áudio e visual). As 
atividades foram propostas de forma a permitir uma diversidade de ca-
minhos para que os resultados de aprendizagem fossem alcançados. As 
tarefas exigiam a mobilização de competências cognitivas (apresentação, 
domínio e resposta a questões sobre temas específicos através das ferra-
mentas “questionário”, “teste” e “submissão de trabalhos”), sociais (fó-
runs de apresentação e de discussão) e pessoais (situações em que havia a 
necessidade de análise de situações, sentido crítico, iniciativa, autonomia 
e autogestão do tempo e das aprendizagens).

Tendo em consideração o tamanho reduzido da amostra e a es-
pecificidade do contexto em estudo, não se pretende produzir generaliza-
ções, apenas fornecer pistas para o debate e para a reflexão futura acerca 
desta situação complexa e onde interagem diversos fatores igualmente 
importantes, tais como: pedagógicos, económicos, pessoais, culturais, 
tecnológicos e institucionais. Como é sabido, os estabelecimentos pri-
sionais estão sujeitos a regras rígidas que têm em vista a garantia da se-
gurança e o cumprimento da pena privativa de liberdade mas, por outro 
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lado, pretendem promover também condições de reinserção e de ressocia-
lização através da educação e da formação.

Os dados recolhidos através do questionário e do focus group 
serviram de base para a reflexão acerca dos resultados que passamos a 
apresentar neste artigo.

Resultados

Fatores que contribuem para o recurso ao 
eLearning em contexto prisional

Para identificar a percepção acerca dos fatores que contribuem 
para o recurso ao eLearning em contexto prisional, as participantes foram 
interpeladas, através do questionário, sobre o que as motiva a frequentar 
ações de formação ao longo da vida e o papel do eLearning neste processo. 
Posteriormente, através do focus group as formandas/reclusas emitiram 
a sua opinião relativamente à ação que viveram e a que se reporta este 
artigo.

No que diz respeito aos fatores que as motivaram a frequentar 
ações de formação, os mais referidos por estas formandas/reclusas, atra-
vés do questionário, foram: “Aprender mais e adquirir conhecimentos”(7 
referências); “investimento no futuro” (1 referência); “ocupação” (1 refe-
rência); “valorização pessoal”(2 referências); “relações interpessoais” (1 
referências), o que se confirma pelas seguintes afirmações:

Para adquirir mais conhecimentos. (F2)
Porque quero aprender mais e completar o meu futuro. (F4)
Sempre que tenho oportunidade de me inscrever em ações de formação, 
aproveito para aumentar os meus conhecimentos e aproveito para desen-
volver as relações interpessoais, e de realização pessoal. (F7)

Quanto ao papel do eLearning na formação, a maioria das parti-
cipantes (7 referências) acredita que este é um meio credível de formação. 
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Como vantagens desta modalidade de ensino-aprendizagem, as forman-
das referiram: “acesso à aprendizagem (2 referências)”; “flexibilidade de 
horário” (2 referências); “reforço da autoestima” (1 referência); “trabalho 
em parceria” (1 referência); “integração social e laboral” (1 referência). As 
vantagens enunciadas vão ao encontro dos resultados obtidos pelos pro-
jetos PIPELINE (GHD, 2010) e (LICOS, 2010). 

Durante o focus group foram referidas algumas vantagens da for-
mação em eLearning, tais como as aprendizagens efetuadas, o aumento da 
familiarização com as TIC, o desenvolvimento da autonomia, o aumento 
da autoestima e o sentimento de capacidade de aprender, evidenciados 
nas seguintes afirmações:

Eu tenho ideias de abrir um restaurante em paralelo com o meu trabalho, a 
minha profissão e achei giríssimo aprender a fazer as contas, as multiplica-
ções, as percentagens. Foi um bocado difícil para mim, sinceramente, con-
seguir nunca esquecer de clicar na cruzinha para fazer as operações. (F3)
A nossa vontade muda. Eu falo por mim, há tanto tempo tive parada em 
relação a qualquer coisa como estudar, isto veio mudar a minha perspetiva, 
até pensar que era possível. (F2)
Eu pensava que, se calhar, era mais burra do que sou, por exemplo. (...)Eu 
ganhei um bocadinho mais o gosto de estudar, se calhar, quem sabe poderei 
entrar para a faculdade... (F6)

As vantagens enunciadas alinham-se com os resultados dos 
projetos europeus anteriormente apresentados e corroboram a ideia de 
Lockitt (2011) quando refere que o recurso ao eLearning nas prisões pode 
contribuir para o aumento das oportunidades de aprendizagem através 
de uma formação personalizada, flexível e contínua.

Barreiras ao eLearning no contexto prisional

Para ter conhecimento das barreiras que o recurso ao eLe-
arning enfrenta em contexto prisional, as formandas/reclusas foram 
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questionadas acerca dos fatores que dificultam a frequência de ações de 
formação, em geral e do percurso pessoal de aprendizagem.

No que se refere aos fatores que dificultaram a frequência de 
ações de formação, as formandas, no questionário, reportaram-se à si-
tuação presente e referiram: “burocracias” (1 referência); “reclusão” (3 
referências); “receio de errar” (1 referência); “falta de experiência” (1 refe-
rência); “falta de vontade pessoal” (1 referência). A seguinte afirmação dá 
conta de alguns destes fatores:

Na situação em que me encontro, privada da liberdade, é tudo muito restri-
to e todos os acessos muito limitados. O pouco que se consegue ter é muito 
condicionado. Se estivesse noutra situação, nada me impedia desde que ti-
vesse vontade de a fazer. (F6)

Ainda no questionário, quando questionadas acerca do percurso 
de aprendizagem ao longo da vida, houve descrições de experiências me-
nos agradáveis na escola e ao próprio rendimento escolar. As formandas/
reclusas referem-se à escola como “uma altura complicada” (Formanda 7) 
e duas formandas referiram não gostar de estudar.

Durante a discussão ocorrida no focus group, as formandas/reclu-
sas também se referiram a algumas dificuldades sentidas. As dificuldades 
evidenciadas foram, igualmente, questões pessoais como a desmotivação, 
a ansiedade, a falta de bases em informática e a dificuldade de conciliar as 
tarefas com o trabalho na prisão. A estas dificuldades acrescentaram ou-
tras relacionadas com questões pedagógicas, como, por exemplo, excesso 
de tarefas, falta de acompanhamento ou falta de interesse em determi-
nado conteúdo. Dificuldades relacionadas com questões institucionais, 
como o acesso restrito à Internet, foram também referidas. Disto são 
exemplo as seguintes afirmações:

... a minha dificuldade no meio do  curso foi de mim mesma. Quando eu 
não estou bem comigo mesma, não consigo fazer nada, ou seja, a partir do 
momento em que fui de precária, perdi a paciência para o portátil, esquece. 
(F1)
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Identifico, um bocadinho, com o que a F1 estava a falar de  ansiedade e..., 
pronto. Houve um dia ou outro que não estava, não fui de precária, mas 
tinha outras preocupações na cabeça, e nessa manhã por mais que eu qui-
sesse, não conseguia estar atenta nem para aprender, nem para assimilar... 
(F6)
É lógico que eu não estava habituada porque eram muitos trabalhos, tam-
bém. Uma ficha com três trabalhos, para quem tem uma base só, aprender 
as funções, o que querem que a gente faça (F6).

Os fatores enunciados por estas mulheres reclusas coincidem, 
parcialmente, com os resultados do relatório apresentado por Hawley, 
Murphy e Souto-Otero (2013), quando referem que as principais razões 
que justificam a não participação em aprendizagem ao longo da vida em 
estabelecimentos prisionais são: falta de motivação para aprender; más 
experiências anteriores de aprendizagem; maiores incentivos para o tra-
balho no interior do estabelecimento prisional do que para o estudo; limi-
tado número de vagas; incompatibilidade com a duração da pena; e falta 
de diversidade da oferta formativa.

Relativamente às barreiras enunciadas por Lockitt (2011), a 
opinião das formandas/ reclusas é coincidente com as dificuldades rela-
cionadas com as tecnologias e com os próprias pessoas em reclusão.

Conclusões

O contexto político europeu advoga um maior investimento no 
desenvolvimento pessoal dos adultos através da aprendizagem ao longo 
da vida e da aquisição de competências necessárias à participação na so-
ciedade. Neste sentido, é imprescindível a intervenção junto aos grupos 
menos favorecidos, como as pessoas em situação de reclusão, situação 
que tem justificado o desenvolvimento de iniciativas em alguns países 
(MONTEIRO; BARROS: LEITE, 2015). Por outro lado, as rápidas trans-
formações do mundo globalizado exigem o desenvolvimento constante 
de novas competências, o que tem vindo a gerar novas desigualdades 
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educativas que reforçam a situação de exclusão social na qual muitas 
pessoas se encontram. A competência digital, considerada pela União 
Europeia como competência-chave para a aprendizagem ao longo da vida, 
enquadra-se nestas novas competências, cuja falta contribui para a manu-
tenção das desigualdades.

Considerando que o recurso às TIC na educação/formação de 
adultos não é neutro e, por si só, não soluciona os problemas advindos 
das desigualdades sociais, mas, por outro lado, reconhecendo a necessi-
dade de que se estudem formas alternativas de diversificar, flexibilizar e 
personalizar a oferta formativa, foi realizada e analisada uma formação 
que recorreu ao eLearning num ambiente prisional. Desta formação foram 
recolhidos dados sobre a visão das formandas/reclusas no que diz respei-
to às vantagens e aos limites desta modalidade de aprendizagem.

As vantagens referidas estão relacionadas com a aquisição de 
novas aprendizagens, o aumento da autoestima e da percepção da capaci-
dade de aprender, assim como o acesso aos meios tecnológicos e a possi-
bilidade de participar de modo paritário num ambiente digital.

Os limites do eLearning em contexto prisional identificados es-
tão relacionados com as características individuais das reclusas, a nível 
das suas experiências, atitude e motivação); institucionais como o am-
biente prisional ou as condições laborais; tecnológicas, a nível do aces-
so restrito e da segurança; pedagógicas relacionadas com a metodologia, 
conteúdos de ensino e acompanhamento.

Considerando o princípio de justiça social (CONNELL, 2012; 
BOLÍVAR, 2012) como processo, como um modelo democrático que in-
clui a participação em diferentes instituições sociais e culturais (YOUNG, 
1990), defende-se que a inclusão digital possa ser considerada um “bem 
primário”, ou seja um elemento necessário a todos os cidadãos (RAWLS, 
2001) para que possam ter acesso, interagir com iguais direitos, partici-
par e configurar ambientes culturais digitais. Este bem cultural deve, por-
tanto, ser redistribuído com equidade, de forma  que se reconheçam e se 
considerem as diferenças e as necessidades dos diferentes grupos sociais, 
independentemente do seu género, crenças, etnia ou situação pessoal e 
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social. Em síntese, deseja-se que a divulgação deste estudo possa contri-
buir para que outras iniciativas sejam tomadas e que seja alargado o deba-
te em torno da formação em contextos prisionais.
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